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NOTIFICAÇÃO DO DEVEDOR — DESNECESSIDADE

RESUMO

- A multa moratória é devida em virtude do inadimplemento, caracterizado pela ausência do pagamento do

prazo contratualmente estabelecido, desnecessária a prévia notificação (art. 960 do CC). Julgado em
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EMENTA

Tratando-se de contrato de abertura de crédito em conta corrente, a multa moratória é devida em virtude do

inadimplemento, caracterizado pela ausência do pagamento no prazo contratualmente estabelecido, sendo

desnecessária a prévia notificação do devedor, conforme inteligência do art. 960 do CC.
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